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PARECER JURíDICO N" O2,I2OO1I2O24

'I. RELATÓRIo:

Trata - se de solicitação de parecer jurídico oriundo do Pregoeiro da prefeitura
municipal de Santana do Cariri-Ce sobre o Processo no 2í.10.2024.01-SRPE, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, tipo menor preço, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO OE

SANTANA DO CARIRI.CE.

Fazem parte do respectivo processo: Termo de abertura e autuação do processo
administratrvo (página 01), solicitação de despesa (páginas 02126), Certidão de
publicação (página 27), despacho do ordenador de despesas para a realização da
pesquisa de preços (páginas 28153), Termo de juntada-Portaria do ordenador de
despesas e Secretário da Assistência Social (páginas 54i55), nota explicativa-
aproveitamento da pesquisa mercadológica de preços (páginas 56/57), Novo termo de
instruÇão do processo administrativo (página 58), Documento de formalização da
demanda-DFD (páginas 59/62), Estudo técnico Preliminar-ETP (páginas 63/107),
Aprovação pelas autoridades superiores do estudo técnico preliminar-ETP (página 108),
termo de ju ntada-Portaria do servidor responsável pela pesquisa, lustificativa de alguns
itens serem cotados por fornecedor, mapa de preços (páginas 1091232), termo de
referência (páginas 2331288), declaração de disponibilidade orçamentária (página 289),
despacho para emissão de parecer jurídico (página 290), minuta do edital, bem como
seus anexos que foram analisados por essa Procuradoria (páginas 2911372), parecer
preliminar opinativo dessa Procuradoria e portaria do procurador adjunto (páginas

373177), autorização para a publicação do edital (página 378), autuação do processo e
juntada da portaria n'040300112024 (páginas 379/381), termo de juntada-decreto

n"211000112024 que decreta ponto facultativo e dá outras providências (páginas
382/383), edital e seus anexos (páginas 384/523), aviso de licitação e suas publicações
nos meios oÍiciais (páginas 5241533).

Termo de 1u ntada-Proposta readequada empresa C M LIMA MOURA
VARIEDADES (páginas 5341542), Termo de ju ntada-Proposta readequada empresa
FIBRA ATACADISTA (páginas 543/556), Termo de ju ntada-Proposta readequada
empresa IVN EMPREENDIMENTOS (páginas 557/559), Termo de juntada-Documentos
de Habilitação empresa C lV LIMA MOURA VARIEDADES (páginas 5601627), Termo de
juntada-Documentos de Habilitação empresa FIBRA ATACADISTA (páginas 628/688),
Termo de juntada-Documentos de Habilitação empresa MN EMPRENDIMENTOS
(páginas 689/824), Termo de juntada-Consulta unificada e validação dos documentos
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PARECER JURiDICO N° 0212001/2024 

1. RELATRIO: 

Trata - se de solicitac~o de parecer juridico oriundo do Pregoeiro da prefeitura 
municipal de Santana do Cariri-Ce sobre o Process o n° 21.10.2024.01-SRPE, na 
modalidade PREG~O ELETR~NICO, tipo menor pre~o, cujo objeto ~ o REGISTRO DE 
PRE~OS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI~~O DE MATERIAL GR~FICO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiPIO DE 
SANTANA DO CARIRI-CE. 

Fazem parte do respectivo processo: Termo de abertura e autua~~o do processo 
administrativo (p~gina 01), solicitaco de despesa (pginas 02/26), Certid~o de 
publicac~o (p~gina 27), despacho do ordenador de despesas para a realizac~o da 
pesquisa de pre~os (paginas 28/53), Termo de juntada-Portaria do ordenador de 
despesas e Secret~rio da Assist~ncia Social (p~ginas 54/55), nota explicativa­ 
aproveitamento da pesquisa mercadolgica de pre~os (p~ginas 56/57), Novo termo de 
instru~~o do processo administrativo (p~gina 58), Documento de formalizac~o da 
demanda-DFD (p~ginas 59/62), Estudo t~cnico Preliminar-ETP (p~ginas 63/107), 
Aprova~~o pelas autoridades superiores do estudo t~cnico preliminar-ETP (p~gina 108), 
termo de juntada-Portaria do servidor responsvel pela pesquisa, justificativa de alguns 
itens serem cotados por fornecedor, mapa de pre~os (p~ginas 109/232), termo de 
refer~ncia (p~ginas 233/288), declarac~o de disponibilidade or~ament~ria (p~gina 289), 
despacho para emiss~o de parecer juridico (p~gina 290), minuta do edital, bem como 
seus anexos que foram analisados por essa Procuradoria (paginas 291/372), parecer 
preliminar opinativo dessa Procuradoria e portaria do procurador adjunto (p~ginas 
373/77), autoriza~o para a publicac~o do edital (p~gina 378), autua~~o do processo e 
juntada da portaria n0403001/2024 (p~ginas 379/381), termo de juntada-decreto 
n°2110001/2024 que decreta ponto facultativo e d~ outras providncias (p~ginas 
382/383), edital e seus anexos (p~ginas 384/523), aviso de licitac~o e suas publica~~es 
nos meios oficiais (pginas 524/533). 

Termo de juntada-Proposta readequada empresa C M LIMA MOURA 
VARIEDADES (p~ginas 534/542), Termo de juntada-Proposta readequada empresa 
FIBRA ATACADISTA (p~ginas 543/556), Termo de juntada-Proposta readequada 
empresa MN EMPREENDIMENTOS (p~ginas 557/559), Termo de juntada-Documentos 
de Habilitac~o empresa C M LIMA MOURA VARIEDADES (p~ginas 560/627), Termo de 
juntada-Documentos de Habilitac~o empresa FIBRA ATACADISTA (p~ginas 628/688), 
Termo de juntada-Documentos de Habilitac~o empresa MN EMPRENDIMENTOS 
(p~ginas 689/824), Termo de juntada-Consulta unificada e valida~~o dos documentos 
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apresentados (páginas 8251843), termo de ju ntada-Proposta readequada empresa C l\,4

LIIVA MOURA VARIEDADES, lote 07, após negociação (páginas 8441847).

Termo de ju ntada-H istórico do processo com a ata da sessão eletrônica (páginas
848/939), despacho para essa procuradoria para a emissão de parecer Íinal (página
940).

2. ANÁLISE

A presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento,
com as disposições fixadas na nova Lei de lrcitações, Lei n" 14.133/2021. Nesse
sentido, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria,
abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e

quanto a outras questões não ventiladas ou que êxi.iam o exercício de conveniência e

discricionariedade da Administração. lnclusive, entendimento do Tribunal de Contas da
União afirma que não é da competência do parecerlsta jurídico a avaliação de aspectos
técnicos da licitação. Acórdão 149212021- TCU PLENÁRIO.

Por essa razáo, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que e relativo à área jurídica, náo adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria
Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas BCP no 07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitir
manifestações conclusivas sobre temas náo
jurídicos, Íais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de
emitir opinião ou fazer recomendações sobre
Íals quesÍões, apontando tratar-se de juízo
discricionário, se aplicável. Ademais, caso
adentre em questão jurídica que possa Íer
reflexo significativo em aspecto técnico deve
apontar e esclarecer qual a situação jurídica

existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princÍpio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações
que contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante
nos atos ad m inistrativos.
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apresentados (p~ginas 825/843), termo de juntada-Proposta readequada empresa C M 
LIMA MOURA VARIEDADES, lote 07, ap~s negocia~~o (p~ginas 844/847). 

Termo de juntada-Hist~rico do processo com a ata da sesso eletr~nica (paginas 
848/939), despacho para essa procuradoria para a emiss~o de parecer final (pagina 
940). 

2. ANALISE 

A presente an~lise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, 
com as disposi~~es fixadas na nova Lei de licita~~es, Lei n°? 14.133/2021. Nesse 
sentido, cumpre esclarecer que, a presente manifesta~~o limitar-se-~ ~ d~vida 
estritamente juridica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos juridicos da mat~ria, 
abstendo-se quanto aos aspectos t~cnicos, administrativos, econ~mico-financeiros e 
quanto a outras quest~es n~o ventiladas ou que exijam o exercicio de conveni~ncia e 
discricionariedade da Administra~~o. Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da 
Uni~o afirma que n~o ~ da compet~ncia do parecerista juridico a avalia~~o de aspectos 
t~cnicos da licita~~0. Ac~rd~0 1492/2021 -- TCU PLENARIO. 

Por essa raz~o, a emiss~o deste parecer n~o significa endosso ao m~rito 
administrativo, tendo em vista que ~ relativo ~ ~rea juridica, n~o adentrando ~ 
compet~ncia t~cnica da Administrac~o, em atendimento ~ recomenda~~o da Consultoria 
Geral da Uni~o, por meio das Boas Pr~ticas Consultivas BCP n° 07, qual seja: 

O Org~o Consultivo n~o deve emitir 
manifesta~~es conclusivas sobre temas n~0 
juridicos, tais como os t~cnicos, 
administrativos ou de conveni~ncia Ou 
oportunidade, sem prejuizo da possibilidade de 
emitir opini~o ou fazer recomenda~~es sobre 
tais quest~es, apontando tratar-se de juizo 
discricion~rio, se aplic~vel. Ademais, caso 
adentre em quest~o juridica que possa ter 
reflexo significativo em aspecto t~cnico deve 
apontar e esclarecer qual a situa~~o juridica 
existente que autoriza sua manifestac0 
naquele ponto. 

A norma citada acima ~ fundamental para assegurar a correta aplica~~o do 
principio da legalidade, para que os atos administrativos n~o contenham estipula~~es 
que contravenham a lei, posto que, o preceito da legalidade ~, singularmente, relevante 
nos atos administrativos. 
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Percebemos que os documentos solicitados pelo edital de licitação foram

apresentados pelas empresas vencedoras do respectivo certame, conforme disciplina a
Lei no 14-133, de 10 de abril de 2021, como também o valor oÍerecido encontra - se

dentro da realidade mercadológica, conforme apreciação pelo Setor de Compras.

3. coNcLUSÃo

Dessa forma, OPINA essa Procuradoria pela

objeto e homologado o procedimento licitatório em

vencedora do certame, tendo em vista que o

estabelecidos na Lei no 14.í33, de 1o de abril

020400112024, de 02 abril de2024

possibilidade de ser adjudicado o

epigrafe, em favor da empresa (s)

processo observou os dispostos
de 2021 e Decreto Municipal no

É o Parecer. S. M. J.

na do Cariri/CE, 02 de dezembro de 2024

IVEYES
rador Geral
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Percebemos que os documentos solicitados pelo edital de licita~~o foram 
apresentados pelas empresas vencedoras do respectivo certame, conforme disciplina a 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, como tamb~m o valor oferecido encontra - se 
dentro da realidade mercadol6gica, conforme aprecia,;;ao pelo Setor de Compras. 

3. CONCLUSAO 

Dessa forma, OPINA essa Procuradoria pela possibilidade de ser adjudicado o 
objeto e homologado o procedimento licitat6rio em epigrafe, em favor da empresa (s) 
vencedora do certame, tendo em vista que o process□ observou os dispostos 
estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 
0204001 /2024, de 02 abril de 2024 

~o Parecer. S. M. J. 

Sa ana do Cariri/CE, 02 de dezembro de 2024 

ANDER5sky¢ 
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